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 RESUMO 

Definimos o conceito de literacia e ilustramos o impacto desta nas 

capacidades cognitivas, em particular de memória e de compreensão da 

linguagem. A seguir, consideramos a hipótese de que a literacia contribui 

para elevar a qualidade e a profundidade do pensamento crítico. Este, 

por sua vez, sustenta a capacidade de autodefesa intelectual – em 

termos de ciência cognitiva, de “vigilância epistémica” – relativamente às 

fake news e a outras manobras de desvirtuação dos fatos ou de 

propaganda mentirosa. Finalmente, são discutidos os resultados de pré-

testes de um projeto experimental em que adultos subletrados receberão 

treinamento das capacidades de literacia e de pensamento crítico. 
 

 
ABSTRACT 

We begin by defining the concept of literacy and illustrating its impact on 

cognitive abilities, in particular on memory and language comprehension. 

We then consider the hypothesis that literacy contributes to raising the 

quality and depth of critical thinking. This, in turn, supports the capacity 

for intellectual self-defense – in terms of cognitive science, “epistemic 

vigilance” – in relation to fake news and other maneuvers to distort the 

facts or of lying propaganda. Finally, we discuss the results of pre-tests of 

an experimental project in which subliterate adults will receive training in 

literacy and critical thinking skills. 
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Literacia; Pensamento Crítico; Desordem de Informação.  
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INTRODUÇÃO 
 

Nesse texto, vamos examinar a relação entre “literacia” e pensamento crítico, e apresentar 

os primeiros passos de um projeto no qual contemplamos a possibilidade de promover essas 

capacidades em pessoas “subletradas”. As pessoas com baixos níveis de literacia podem ter 

menos ferramentas à sua disposição para duvidar e usar seu pensamento crítico e isso pode 

dificultar sua participação e representação na democracia, entre outros inconvenientes. Este 

é um enorme problema: além das pessoas que permanecem iletradas por não terem frequen-

tado a escola (há cerca de 758 milhões de adultos iletrados em todo o mundo, de acordo com 

a Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura, UNESCO, 2016), a mai-

oria das pessoas escolarizadas é incapaz de demonstrar uma reflexão crítica sobre a infor-

mação escrita, como discutiremos em mais detalhes na seção 3. 

Porém, evitamos utilizar o termo “iletrado funcional” porque é ambíguo (ver BULAJIC; 

DESPOTOVIĆ; LACHMANN, 2019; VÁGVÖLGYI et al., 2016). De fato, segundo alguns pesqui-

sadores, os iletrados funcionais são aqueles que tiveram um percurso escolar “normal”, pelo 

menos até o final da escolaridade obrigatória. Para os nossos objetivos, é mais importante 

considerar pessoas que não correspondem à definição da “literacia funcional” de acordo 

com a UNESCO. Segundo a UNESCO (1979, p. 18 do Anexo I), a literacia funcional é a capa-

cidade de a pessoa se envolver em todas as atividades que exigem literacia para o funcio-

namento eficaz do grupo e da comunidade e de, assim, continuar a utilizar a leitura, a es-

crita e o cálculo para o seu próprio desenvolvimento e o da comunidade. Segundo essa de-

finição, é iletrado funcional, portanto, uma pessoa que não possui o nível mínimo de 

competência em leitura e escrita necessário para lidar com as exigências complexas da 

vida cotidiana e do trabalho.  

Preferimos, também, utilizar o termo “literacia” do que o de “letramento”, mais comum no 

Brasil, porque “literacia” é mais abrangente e apresenta a grande vantagem de homogeneizar 

os conceitos através das línguas (é o termo utilizado em inglês – literacy –, francês – littératie –

, e em Portugal). Não corresponde a alfabetização porque se pode ser letrado, no sentido de 

saber ler e escrever, e analfabeto (é o caso, por exemplo, no Japão das pessoas que só adquiri-

ram os sistemas tradicionais, não alfabéticos, os kanji e kana). 

É nos países que utilizam o alfabeto que a alfabetização abre o caminho à literacia, isto 

é, à utilização eficiente e frequente da leitura e da escrita em atividades de aquisição, trans-

missão, e até de produção de conhecimento. Definimos literacia como “tudo aquilo que, no 

indivíduo ou na cultura a que o indivíduo pertence, resulta, resultou ou resultará diretamente 

ou indiretamente do desenvolvimento e do uso da tecnologia de escrita” (KOLINSKY; MO-

RAIS, 2018, p. 322; tradução nossa). Deve também ter-se em conta que o domínio político-

econômico e cultural do Ocidente, onde a escrita alfabética é quase a única a ser ensinada 
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durante a escola primária, fez com que ela também seja ensinada em muitos países de 

Leste, sobretudo para garantir o conhecimento do Inglês escrito.  

 

 

1. A LITERACIA IMPACTA AS CAPACIDADES MENTAIS 
 

Através das atividades de aquisição, transmissão e produção de conhecimento, a litera-

cia impacta muitas capacidades mentais, perceptivas e cognitivas. Por exemplo, a me-

mória verbal auditiva é muito mais fraca em adultos iletrados em comparação com os 

letrados (para revisões, ver DEMOULIN; KOLINSKY, 2016, e em português, GABRIEL; MO-

RAIS; KOLINSKY, 2016). É o caso na repetição imediata de pseudo-palavras (e.g., CAS-

TRO-CALDAS et al., 1998; KOLINSKY et al., 2018) e na recordação serial imediata de listas 

de palavras (e.g., KOSMIDIS; ZAFIRI; POLITIMOU, 2011; MORAIS et al., 1986), assim como 

na memória da ordem das palavras (KOLINSKY et al., 2020; SMALLE et al., 2019). Isto por-

que, nos letrados, a memória verbal auditiva beneficia do suporte das representações 

mentais da ortografia e das representações metafonológicas. O primeiro tipo de efeito 

foi ilustrado num estudo experimental por Pattamadilok et al. (2010), que observaram que, 

se até para adultos letrados é difícil lembrar listas de palavras faladas que são fonologi-

camente semelhantes porque rimam, essa dificuldade é menor se as rimas correspon-

dem a representações mentais ortograficamente dissimilares. Portanto, os adultos letra-

dos apresentam melhor desempenho com listas de rimas como bought, squat, caught, 

wart, yacht do que com listas de rimas como bought, thought, nought, sought, fought. O 

segundo tipo de efeito foi observado numa tarefa de repetição de palavras em situação 

de escuta difícil, porque embora a cada ensaio duas palavras eram apresentadas juntas, 

uma em um ouvido e a outra no outro ouvido (“escuta dicótica”), sendo a tarefa prestar 

atenção a um ouvido apenas, indicado previamente, e repetir a palavra percebida na-

quele ouvido (MORAIS et al., 1987). Em comparação com iletrados ou subletrados, e inde-

pendentemente do desempenho geral nessa tarefa, os letrados fizeram proporcional-

mente mais erros de segmento único, especialmente aqueles limitados à primeira conso-

ante (e.g., respondendo “mapa” por “capa”), e menos erros globais, ou seja, em todos os 

segmentos de uma sílaba (e.g., “tampa” por “capa”). Esse fenômeno parece devido a um 

foco estratégico em fonemas, já que, em alunos universitários, a proporção de erros de 

segmento único varia em função de uma instrução que requer prestar atenção aos fone-

mas (CASTRO, 1988). Portanto, o conjunto de dados mostra que as pessoas letradas (ou 

pelo menos alfabetizadas) podem usar uma estratégia de atenção baseada na consciên-

cia explícita dos fonemas para facilitar a sua recordação imediata de palavras, estraté-

gia que as pessoas analfabetas não podem desenvolver porque não têm consciência fo-

nêmica (MORAIS et al., 1979; 1986; READ et al., 1986). 
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As pessoas letradas também utilizam estruturas sintáticas diferentes das dos iletrados, 

isto porque o discurso escrito é muito diferente do oral. Na escrita estabelece-se coesão 

por meio de estruturas sintáticas complexas que explicitam os conectivos e evidenciam as 

relações entre proposições através da subordinação gramatical. A linguagem oral é, pelo 

contrário, aditiva e agregativa (e.g., ONG, 1982). Uma ilustração disso é a narrativa da cria-

ção na Gênesis, na qual “e” inicia quase cada proposição: “E viu Deus que era boa a luz; e 

fez Deus separação entre a luz e as trevas. E Deus chamou à luz Dia; e às trevas chamou 

Noite. E foi a tarde e a manhã: o dia primeiro” (GÊNESIS 1:4-5; tradução nossa).  

De maneira consistente, os adultos letrados não só utilizam estruturas diferentes das 

dos iletrados, como também essas estruturas são diferentes na escrita quando esta é com-

parada à fala espontânea. Alguns estudos ofereceram exemplos disso em português bra-

sileiro (CORRÊA, 1991; KATO; CYRINO; CORRÊA, 2009), nomeadamente no uso do objeto 

direto nulo (e.g., “Comprei o peixe sem examinar∅”) em vez do uso de um clítico (e.g., “Com-

prei o peixe sem examiná-lo”). As frases com objeto nulo ocorreram frequentemente na fala 

de estudantes universitários (65%), quase tanto quanto em expressões de adultos analfa-

betos (68%), mas foram muito mais raras em seus textos escritos. Para os clíticos, os uni-

versitários também exibiram uma enorme diferença entre as suas produções orais e escri-

tas (14 vs. 86%); os adultos iletrados nunca os utilizaram. Os clíticos não aparecem até às 

últimas séries do ensino fundamental e, mesmo assim, raramente na fala dos alunos. 

Os adultos iletrados também têm dificuldades de compreensão de frases faladas com 

estruturas sintáticas complexas. For exemplo, Scholes e Willis (1987a, b) mostraram que, ao 

apresentarem a iletrados frases do tipo If a girl watching a man drawing pictures of a young 

boy runs away, who runs away? (“Se uma garota que observa um homem fazendo desenhos 

de um menino foge, quem foge?”), 29% responderam the boy (“o menino”). A sua compreen-

são é baseada na ordem e na contiguidade dos termos salientes.  

Além disso, a aquisição da leitura (bem como, de forma mais geral, a educação formal) 

aumenta e diversifica o “banco de dados” de conhecimento do indivíduo. Isto porque a lei-

tura é uma “ferramenta mental” (em inglês, a mindtool) que facilita o acesso à informação 

e aquisição de novos conhecimentos. Além da leitura extracurricular, a exposição a manu-

ais escolares é já em si uma fonte importante de enriquecimento do vocabulário. Muitos 

termos enciclopédicos relacionados ao conhecimento acadêmico são raramente utilizados 

na linguagem oral (e.g., “Urano”, “vetor”). Um estudo francês (LIEURY; LORANT, 2013) mos-

trou que a taxa de aquisição desse tipo de termos dobra aproximadamente a cada ano 

entre a sexta e a nona série: 2500 novas palavras desse tipo são adquiridas no final da 

sexta e 17000 no final da nona série! Assim, a literacia aumenta a riqueza e a precisão dos 

conceitos, por exemplo, o conhecimento dos exemplares taxonômicos. Esse efeito foi de-

monstrado através de uma tarefa de fluência semântica, que requer, por exemplo, dizer o 

maior número possível de animais em dois minutos. Nessa tarefa, os iletrados e subletrados 
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apresentam muito menos respostas comparados com os letrados, e isso em função do seu 

nível de literacia (e.g., KOLINSKY et al., 2014).   

 

 

2. A LITERACIA E O PENSAMENTO CRÍTICO 
 

Já que a literacia tem um efeito positivo na memória e na compreensão da linguagem, será 

que contribui para elevar a qualidade e a profundidade do pensamento crítico? Para além 

da compreensão “básica” (literal) na leitura, há a possibilidade de o leitor pôr as ideias vei-

culadas pelo texto em relação com os seus conhecimentos, de maneira a poder emitir hi-

póteses a propósito do texto e avaliá-lo de maneira crítica. 

Porém, segundo o inquérito PISA, que avalia a compreensão em leitura dos ado-

lescentes escolarizados de 15 anos dos países da Organização de Cooperação e de 

Desenvolvimento Económico (OCDE) e de mais alguns, a maior parte dos jovens leito-

res de 15 anos não são capazes de demonstrar reflexão crítica face à informação es-

crita. Conseguem localizar um ou mais pedaços de informação, construindo signifi-

cado numa parte limitada do texto (nível 2 do PISA), mas têm dificuldades para com-

preender mais do que o seu sentido literal, para processar ideias inesperadas ou para 

categorizar as informações.  

Segundo o PISA de 2018 (OECD, 2019), esses leitores abaixo do nível 3 do PISA são cerca 

de 46% na média dos países da OCDE, e cerca de 74% no Brasil.  O nível 4 do PISA caracte-

riza-se por se ser capaz de ler e compreender o sentido de um texto relativamente longo e 

relacioná-lo com os seus conhecimentos, de maneira a poder emitir hipóteses a propósito 

dele, fazer algumas inferências e avaliá-lo de maneira crítica. Ele foi atingido por apenas 

cerca de 19% dos adolescentes na média dos países da OCDE, e por cerca de 7% dos ado-

lescentes brasileiros. O nível 5, que já exige compreensão aprofundada, avaliação da coe-

rência entre várias afirmações e reflexão crítica face à informação escrita, foi atingido por 

menos de 10% dos adolescentes na média dos países da OCDE, e só por cerca de 2% dos 

adolescentes brasileiros.  

 

 

3. DESORDEM DE INFORMAÇÃO  
 

Dadas as baixas proporções de jovens capazes de reflexão crítica face à informação es-

crita, a situação é muito grave. No geral, e em particular no Brasil. Para além dos acasos 

da vida pessoal, essa conjuntura é muito problemática em um mundo de desinformação, de 

fake news e de teorias místicas ou conspiratórias. Isto porque é o pensamento crítico que 

sustenta a capacidade de “autodefesa intelectual” – ou, em termos de ciência cognitiva, de 
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“vigilância epistêmica” – relativamente às fake news, teorias da conspiração e outras ma-

nobras de desvirtuação dos fatos ou de propaganda mentirosa, que representam vários 

tipos de “desordem de informação” (WARDLE; DERAKHSHAN, 2017).   

Fake news são notícias que podem enganar os leitores, mas cuja falsidade é teorica-

mente fácil de verificar. Aparecem em artigos fabricados intencionalmente, ou têm origem 

em sites satíricos, mas podem ser compreendidas como factuais, especialmente quando 

vistas fora do contexto original (no Twitter, Facebook, WhatsApp, etc.). Um exemplo famoso 

é o hoax (um embuste, ou seja, uma mentira deliberadamente fabricada para se disfarçar 

de verdade) fabricado pelo site de notícias de fantasia “WTOE 5” (agora desativado), se-

gundo o qual o “Papa Francisco choca o mundo e endossa Donald Trump para presidente”. 

Essa notícia, obviamente falsa (porque não tinha base nenhuma na realidade), tornou-se 

viral na Internet na época da sua publicação (julho de 2016): foi postada ou compartilhada 

quase um milhão de vezes, e estima-se que tenha sido vista por dezenas de milhões de pes-

soas (SILVERMAN, 2016). Esse tipo de fake news pode minar a qualidade do debate público, 

promover percepções errôneas, fomentar maior hostilidade contra adversários políticos e 

corroer a confiança no governo e no jornalismo (GUESS; NYHAN; REIFLER, 2020). É também 

o caso no Brasil, onde deputados bolsonaristas foram investigados desde o mês de abril de 

2020 pela Polícia Federal por ameaças, ofensas e fake news disseminadas contra integran-

tes do STF (o Supremo Tribunal Federal, a mais alta instância do poder judiciário brasileiro) 

e seus familiares.  

As “teorias da conspiração” (também chamadas de “teorias conspiratórias”) referem-se 

às crenças sobre um grupo de protagonistas que se unem em acordo secreto para alcançar 

um objetivo oculto que é entendido como ilegal ou malévolo (ZONIS; JOSEPH, 1994). Ao con-

trário das fake news, elas são, por definição, difíceis de verificar como verdadeiras ou falsas 

e geralmente são veiculadas por pessoas que acreditam que sejam verdadeiras.  As teorias 

da conspiração são caracterizadas por pseudo-demonstrações através da adição de argu-

mentos, pela vontade de acumular provas a fim de constituir mil folhas argumentativas de 

aparente solidez impressionante. São construídas através de uma narrativa na qual o verda-

deiro e o falso são difíceis de diferenciar (BRONNER, 2013). 

Como lembrado por Douglas et al. (2019), as teorias conspiratórias, embora muitas ve-

zes consideradas como especificamente dirigidas aos governos, podem na verdade acusar 

qualquer grupo percebido como poderoso e malévolo. Teorias conspiratórias sobre os ata-

ques terroristas de 11 de setembro acusaram a administração Bush, o governo saudita, as 

corporações, a indústria financeira e os judeus; teorias conspiratórias sobre as mudanças 

climáticas acusaram cientistas, comunistas, as Nações Unidas, os democratas, o governo 

e a indústria petrolífera, entre outros. E as teorias conspiratórias chamadas da Big Pharma 

alegam que a indústria farmacêutica, especialmente as grandes empresas, operam em 

função de objetivos sinistros contra o interesse público. Enquanto uma conspiração se 
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refere a uma verdadeira cadeia causal de eventos, uma teoria da conspiração refere-se a 

uma alegação de conspiração que pode ou não ser verdadeira.  

Quanto ao termo “crença em conspiração”, ele refere-se à crença em uma teoria conspi-

ratória específica, ou em um conjunto de teorias desse tipo, seja(m) ela(s) verdadeira(s) ou 

não. De fato, estudos recentes sugeriram que pessoas apresentam (ou não) uma tendência 

geral subjacente para preferirem explicações conspiratórias (e.g., BROTHERTON; FRENCH; 

PICKERING, 2013; USCINSKI, PARENT, 2014), quer dizer, apresentam (ou não) “predisposições 

de conspiração” (conspiracy predispositions). Assim, foi observado que as pessoas que já 

acreditavam em uma teoria conspiratória em particular têm mais alta probabilidade de acre-

ditar em outras (GOERTZEL, 1994), mesmo não relacionadas ou mutuamente incompatíveis. 

Por exemplo, Wood et al. (2012) mostraram que as pessoas que mais acreditavam que a prin-

cesa Diana fingia sua própria morte, também mais acreditaram que tinha sido assassinada. 

Da mesma maneira, quanto mais acreditavam que Osama Bin Laden já estava morto quando 

as forças especiais dos EUA invadiram seu complexo no Paquistão, também mais acredita-

ram que ele ainda estava vivo.  

A pandemia de COVID-19 foi e ainda é uma “placa de Petri” para teorias conspira-

tórias e fake news (e.g., ELLIS, 2020). A maior parte baseia-se na ideia de que o novo 

vírus seria na verdade uma arma biológica criada pelos EUA ou pela China (neste ponto 

cada um escolhe a narrativa que mais lhe agrada) para desestabilizar a economia do 

seu rival comercial (GERTZ, 2020). Esta ideia ainda está muito viva, embora tenha sido 

amplamente refutada e desmascarada desde meados de março de 2020: um es-

tudo publicado na prestigiosa revista científica Nature Medicine, baseado na análise 

comparativa de dados genômicos (lembramos que o SARS-CoV-2 é o sétimo coronaví-

rus conhecido que infetou humanos), concluiu que o vírus SARS-CoV-2 só pode ter evo-

luído naturalmente e que não é uma construção de laboratório ou um vírus proposita-

damente manipulado (ANDERSEN et al., 2020).  

Infelizmente, muitas pessoas acreditam em tais teorias. Num inquérito realizado entre 

4 e 11 de maio de 2020 pela Universidade de Oxford, no Reino Unido, foram entrevistados 

2500 adultos representantes da população inglesa em idade, sexo, região e renda (FREE-

MAN et al., 2020). Entre eles, quase 60% acreditaram até certo ponto que o governo está 

enganando o público sobre a causa do vírus. Cerca de 60% acreditaram também que o vírus 

foi criado pelo homem, e cerca de 20% consideraram que é um hoax. 

A própria diplomacia brasileira está eivada de “conspiracionismo”. Para ilustrar com 

um só exemplo (haverá milhares, bem como de fake news, ver BASILIO, 2020; 

https://www.aosfatos.org/todas-as-declara%C3%A7%C3%B5es-de-bolsonaro/; 

https://www.cartacapital.com.br/politica/retrospectiva-as-piores-declaracoes-de-bolso-

naro-durante-a-pandemia/?utm_campaign=novo_layout_newsletter_-

_28122020&utm_medium=email&utm_source=RD+Station), o ministro brasileiro das 
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Relações Exteriores, Ernesto Araújo, publicou, no dia 22 de abril em seu feed do Twitter, bem 

como em seu blog pessoal, um texto no qual disse que a pandemia do coronavírus está 

sendo utilizada para a implementação de um plano comunista, que chama de “comunaví-

rus”. A pandemia, juntamente com suas medidas de confinamento, faria parte de uma ma-

quinação comunista, que se enquadra bem na visão bolonarista segundo a qual “os comu-

nistas” (ou “membros do PT” – sendo o PT, o Partido dos Trabalhadores, um partido político 

brasileiro de esquerda) são inimigos da nação, do “cidadão de bem”, numa clara simplifica-

ção dos conflitos políticos, muitas vezes expressa em termos pseudo-religiosos (ou visão 

“christofascista”, e.g., PY, 2020). De acordo com esta teoria conspiratória, o comunismo vai 

se aproveitar do momento de crise e de apelos por solidariedade para implementar sua 

ideologia por meio do fortalecimento de entidades internacionais, como a Organização 

Mundial da Saúde (OMS). 

Essas várias teorias conspiratórias, assim como milhares de fake news a respeito da 

COVID-19, levaram a OMS a combater desde fevereiro de 2020 uma pandemia além do 

coronavírus: uma “infodemia” (ZAROCOSTAS, 2020). De fato, de modo geral a crença em 

fake news ou teorias conspiratórias tem consequências graves para a sociedade, por causa 

das suas implicações prejudiciais tanto para participação política e as mudanças climáti-

cas (e.g., instigam as pessoas a rejeitarem o consenso científico em torno da mudança cli-

mática antropogênica, JOLLEY; DOUGLAS, 2014) como para a saúde pública (e.g., OLIVER; 

WOOD, 2014). Assim, incitam muitas pessoas a rejeitarem a medicina convencional e as 

vacinas ao ponto de que doenças outrora curadas ou até desaparecidas estão agora res-

surgindo em várias partes do mundo.  Em 2020, aqueles que acreditavam em teorias cons-

piratórias a respeito da COVID-19 tinham menor probabilidade de cumprir as diretivas go-

vernamentais que encorajam a tomada das devidas precauções contra o vírus (ficar em 

casa, não se encontrar com pessoas fora de casa, ou ficar longe de outras pessoas quando 

foram contaminadas) assim como menor disposição para fazerem um teste diagnóstico ou 

serem vacinados no futuro (FREEMAN et al., 2020). No Brasil, a multiplicação de fake news, 

mentiras e teorias conspiratórias contra as vacinas COVID-19 levou a um aumento da por-

centagem de pessoas que não querem ser vacinadas (de 9% para 22% entre agosto e de-

zembro de 2020, de acordo com o instituto de pesquisas Datafolha, 2020). Os relatos va-

riam desde o medo de ter um chip implantado no cérebro até a possibilidade de contrair 

câncer ou HIV. E em dezembro de 2020, criticando os laboratórios que não assumem a res-

ponsabilidade pelos efeitos colaterais da vacina, Bolsonaro declarou que “se você virar um 

jacaré, é problema seu”, e continuou: “se nascer barba em alguma mulher aí, (...) eles não 

têm nada a ver isso”. Isto contribui para lançar dúvidas e impactar a intenção da população 

de se vacinar. As fake news podem também incentivar o uso de drogas que não têm efeito 

comprovado. Assim, num inquérito no qual foram entrevistados 2000 canadenses entre 5 

e 8 de maio de 2020 (EVERTS, 2020), quase um em cada quatro dos entrevistados (23%) 
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acreditou na afirmação segundo a qual a hidroxicloroquina é eficaz no tratamento de paci-

entes infectados pela COVID-19. O fato de ela ter sido propagandeada pelo Presidente Do-

nald Trump e pelo Presidente Jair Bolsonaro como solução para a doença deveria já ser 

suficiente para desconfiar, pois nenhum deles tem formação médica, e ambos usam volun-

tariamente desinformação, notícias falsas e teorias conspiratórias. Mais essencialmente, 

havia falta de evidências científicas de sua eficácia contra a COVID-19, já que ainda estava 

sendo estudada; e 17% acreditaram que lavar regularmente o nariz com solução salina 

ajuda a proteger da infecção, o que também não é apoiado pelos profissionais de saúde 

pública. Notícias falsas e promessas de curas milagrosas também podem causar a impres-

são de que o isolamento e a quarentena não são necessários. Isto, juntamente com a nega-

ção da gravidade da doença causada pelo coronavírus pelos próprios Chefes de Estado, 

tem graves consequências para a saúde pública. 

Igualmente preocupante é a possibilidade que teorias conspiratórias contribuam para 

a radicalização e o extremismo. Bartlett e Miller (2010) assim como Van Prooijen, Krouwel e 

Pollet (2015) analisaram vários grupos extremistas e observaram que as teorias da conspi-

ração não só são predominantes nesses grupos, como também há uma grande semelhança 

entre as teorias conspiratórias mencionadas por grupos pertencentes aos extremos opos-

tos do espectro político. Por exemplo, Bartlett e Miller descobriram que as teorias da cons-

piração capitalista antijudaica eram características dos extremistas tanto da direita como 

da esquerda.1 Embora não seja possível demonstrar vínculos causais diretos entre teorias 

conspiratórias e extremismo, Bartlett e Miller (p. 4) argumentam que essas teorias desem-

penham um papel social e funcional importante para grupos extremistas: seriam um “mul-

tiplicador radicalizante” (radicalizing multiplier) que alimenta e reforça as ideologias, as di-

nâmicas internas e os processos psicológicos dentro do grupo, mantendo a unidade do 

grupo e empurrando-o numa direção mais extrema, e às vezes violenta. Além disso, Van 

Prooijen et al. mostraram que a crença dos participantes em soluções políticas simples 

para problemas da sociedade estava na base das crenças conspiratórias tanto entre ex-

tremistas de esquerda como de direita.  

Análises dos conteúdos publicados por redes radicais demonstraram que as teorias 

conspiratórias são raramente utilizadas abertamente para justificar uma ação política ex-

tremista. Em vez disso, esses grupos utilizam-nas com o objetivo de criarem as condições 

ideológicas para o extremismo e a violência política. É o caso, por exemplo, do movimento 

 

 
1    No entanto, isto não implica simetria no pensamento conspiratório. Pelo contrário, um estudo recente incluindo 

amostras muito grandes de milhares de adultos (VAN DER LINDEN et al., 2020) mostrou que, pelo menos nos 
Estados Unidos, os conservadores são mais propensos que os liberais a endossar teorias conspiratórias. Da 
mesma forma, os conservadores que endossam ideologias que favorecem a estratificação social hierárquica, 
denominada “orientação de domínio social” (social dominance orientation), estão mais dispostos a transmitir nas 
mídias sociais desinformação baseada em conspiração a respeito da COVID-19 (LOBATO et al., 2020). 
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Counter-jihad, que se apresenta como oposição à islamização do Ocidente, insuflando 

medo dos muçulmanos e uma desconfiança radical dos líderes e das instituições políticas 

que são representados como sendo ou cúmplices dos islamistas ou seus tolos (e.g., LEE, 

2017). É importante lembrar que foram essas crenças (e esse movimento Counter-jihad) que 

inspiraram, por exemplo, o ataque à bomba em Oslo e o massacre da juventude de es-

querda na ilha de Utøya pelo terrorista norueguês de extrema direita Anders Breivik em 

2011 (FEKETE, 2012), com um sinistro balanço total de 77 mortos e muitos feridos. 

De modo geral, a crença na conspiração tem sido ligada a intenções violentas. Uscinski 

e Parent (2014) conduziram uma pesquisa nacional nos Estados Unidos, na qual mostraram 

que os participantes mais inclinados a teorias conspiratórias eram também os mais pro-

pensos a concordar que “a violência às vezes é uma forma aceitável de expressar desa-

cordo com o governo” do que os menos inclinados. Como discutido por Douglas et al. (2019), 

os propensos a acreditarem na conspiração também são favoráveis a leis frouxas de posse 

de armas (USCINSKI; PARENT, 2014), mostram maior vontade de conspirar (DOUGLAS; 

SUTTON, 2011) e mais forte intenção de se envolverem no crime cotidiano (JOLLEY et al., 

2019). Embora nenhuma pesquisa tenha sido capaz de demonstrar uma relação de causa-

lidade entre teorias conspiratórias e intenções violentas, houve infelizmente vários casos 

de pessoas que cometeram violências com base em ideias conspiratórias. Em um estudo 

recente, Jolley e Patterson (2020) mostraram que este é o caso em relação à crença em 

“teorias de conspiração 5G COVID-19”, ou seja, em uma ligação entre a tecnologia móvel 

5G e a COVID-19: as pessoas que endossam tais teorias são mais propensas a legitimar a 

violência (e.g., contra as torres 5G) e a relatar a disposição de se envolver em condutas 

similares no futuro. Portanto, Anders Breivik não é um caso isolado, e acontece de os go-

vernos também cometerem violências com base em teorias conspiratórias e propaganda. 

No passado, isso aconteceu, por exemplo, na Alemanha nazista, na Rússia de Stalin, e, hoje 

em dia, está acontecendo no Brasil de Bolsonaro.  

É importante lembrar também que em vários países, como no Brasil, a desinformação 

política pode até impedir a sociedade de funcionar corretamente, por enfraquecimento ou 

desestruturação das principais instituições civilizatórias, uma situação que foi chamada de 

infocalipse (apocalipse da informação) por Aviv Ovadya, fundador do Projeto Thoughtful 

Technology (“Tecnologia Pensante”), que previu a crise das fakes news nas eleições presi-

denciais americanas de 2016.  

Isto é ilustrado pela gestão da pandemia de COVID-19 no Brasil. Por temer as conse-

qüências políticas da crise econômica que resultariam de medidas de saúde pública como 

distanciamento social e confinamento, assim como por estar consciente de que lhe falta o 

apoio dos militares para transformar o Brasil em uma ditadura, Bolsonaro não utilizou o 

coronavírus para consolidar seu poder, reprimir a sociedade e seus detratores, ou reforçar 

a vigilância digital (ORTEGA; ORSINI, 2020a), como foi o caso, por exemplo, na Hungria, 
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Filipinas, Israel, Índia, China, Coréia do Sul e Rússia. No entanto, os governos destes países 

não negaram a evidência científica (ORTEGA; ORSINI, 2020a). Em contraste, a abordagem 

bolsonarista da pandemia de COVID-19 é caracterizada pela desconfiança da ciência e ne-

gação de evidências científicas, e, mais geralmente, pelo “negacionismo” (denialism, tam-

bém chamado de “negacionismo viral”, e.g., VERAS, 2020), ou seja, o uso de argumentos 

retóricos para dar a aparência de debate legítimo onde não há nenhum, que tem o objetivo 

final de rejeitar uma proposta sobre a qual existe um consenso científico (e.g., DIETHELM; 

MCKEE, 2009). Isto é implementado através da minimização sistemática da gravidade da 

pandemia (e.g., em março de 2020, Bolsonaro chamou a COVID-19 de “gripezinha”, o que 

ele negou mais tarde), negligenciando os alertas dos cientistas de todo o mundo, divulgando 

notícias falsas e teorias conspiratórias que apóiam, entre outras, a rejeição de medidas 

apropriadas de saúde pública e instigam a adoção de pseudo-curas, como já comentamos. 

A abordagem bolsonarista também capitaliza o bullshitting (FRANKFURT, 2005), ignorando 

totalmente a verdade factual ou a falsidade e buscando apenas a impressão obtida (e.g., 

BRUM, 2018). Também se baseia fortemente na “ignorância estratégica”, ou seja, a mobili-

zação estratégica da ignorância ligada à não-ação ou à inação como forma de poder 

(MCGOEY, 2019; ORTEGA; ORSINI, 2020b). 

Consequentemente, um editorial de uma das principais revistas médicas do mundo re-

tratou a ameaça de Bolsonaro à saúde pública brasileira como “talvez a maior ameaça à 

resposta do Brasil à COVID-19” (perhaps the biggest threat to Brazil’s COVID-19 response, 

THE LANCET, 2020, p. 146). A mesma revista também publicou um artigo reconhecendo os 

sérios riscos institucionais resultantes das ações do governo federal (BARBERIA; GÓMEZ, 

2020; ver também OSBORN; 2020). E um artigo publicado em uma famosa revista mundial 

de saúde foi intitulado “Governando a COVID-19 sem governo no Brasil: Ignorância, autori-

tarismo neoliberal e o colapso da liderança da saúde pública” (Governing COVID-19 without 

government in Brazil: Ignorance, neoliberal authoritarianism, and the collapse of public 

health leadership, ORTEGA; ORSINI, 2020b; ver também VENTURA; MARTINS, 2020). De 

fato, apesar da forte expansão da COVID-19 no Brasil2, seria errado considerar a resposta 

inadequada do país à pandemia como um resultado esperado, dadas suas peculiaridades 

econômicas e políticas. Pelo contrário, o Brasil tem sido considerado o país em desenvolvi-

mento mais bem preparado para enfrentar este tipo de emergência (VENTURA; MARTINS, 

2020). O Índice de Segurança Sanitária Global da Johns Hopkins Bloomberg School of Pu-

blic Health (NUCLEAR THREAT INITIATIVE, 2019) classificou o Brasil em 22o lugar na pontu-

ação geral entre 195 países em termos de segurança sanitária, entre Japão e Irlanda e 

 

 
2   Neste país com mais de 210 milhões de habitantes, segundo dados oficiais (COVID-19: PAINEL CORONAVÍRUS) a 

doença atingiu mais de sete milhões de pessoas e causou mais de 190 mil mortes até 31 de dezembro de 2020, e 
há inúmeros casos adicionais não relatados (e.g., VEIGA E SILVA et al., 2020). 
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muito acima da Itália, por exemplo; 16o lugar na “prevenção do surgimento ou liberação de 

patógenos”; 12o lugar na “detecção precoce e notificação de epidemias de potencial preo-

cupação internacional”; e 9o lugar na “resposta rápida e mitigação da propagação de uma 

epidemia”, logo após Portugal e antes da Austrália e Cingapura. De modo mais geral, ao 

contrário de muitos países do Sul Global, desde 1990 o Brasil tinha um Sistema Único de 

Saúde (SUS) bem estruturado, com acesso quase universal aos serviços de saúde. No en-

tanto, nestes últimos anos, o SUS sofreu desmantelamento e privatização, em particular 

durante o mandato de Michel Temer, que subiu ao poder depois que a Presidente Dilma 

Rousseff foi impeachmada em 2016. Como observado por Ortega e Orsini (2020b), os ata-

ques ao SUS se intensificaram sob o governo do Bolsonaro, com ameaças de novas priva-

tizações, incluindo importantes reveses nos cuidados primários de saúde, saúde mental e 

saúde indígena. Além disso, em meio à crise da COVID, Bolsonaro demitiu dois ministros da 

Saúde, Luiz Henrique Mandetta e Nelson Teich, ambos médicos, após discordarem sobre as 

medidas de distanciamento social e o uso da hidroxicloroquina como tratamento da COVID-

19 (GRANATO, 2020; UOL, 2020); Bolsonaro então nomeou Eduardo Pazuello, um general de 

Divisão do Exército Brasileiro sem qualquer experiência médica. Além disso, tomou medidas 

legais para anular as decisões dos governadores estaduais que determinaram as políticas 

de saúde pública e promulgaram ordens executivas para deter as restrições altamente re-

comendadas pela comunidade científica, criando assim uma divisão com graves tensões 

entre os poderes federal e estadual (e.g., DELLA COLETTA et al., 2020). Segundo nosso co-

nhecimento, como resultado, o Brasil é o único país do mundo que declarou o fim das medi-

das de confinamento que alguns estados tentaram implementar. 

De modo mais geral, a política científica brasileira também está passando por um ata-

que sem precedentes na história democrática recente do país, devido aos cortes contínuos 

de financiamento para instituições públicas de ensino superior e pesquisa, incluindo bolsas 

de estudo já concedidas (e.g., HERINGER, 2020). As instituições científicas também estão 

sendo minadas a partir de dentro, como ilustrado pelo fato de Bolsonaro ter nomeado um 

criacionista, Benedito Guimarães Aguiar Neto, como chefe da Fundação CAPES, que é a 

agência mais importante do Brasil para regulamentação e financiamento da ciência e do 

ensino superior. Sem mencionar os inúmeros ataques a importantes instituições como o 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), órgão responsável pela coleta oficial 

de informações estatísticas, geográficas, cartográficas, geodésicas e ambientais no Brasil. 

Em conjunto, estas políticas excluem qualquer plano razoável para lidar com emergên-

cias de saúde atuais e futuras (e.g., VENTURA et al., 2020). Elas são típicas da estratégia “ili-

beral” que procura minar as instituições políticas a partir de dentro, tornando-as insensíveis 

aos seus próprios propósitos justificativos, o que é uma “tentativa cuidadosamente planejada 

de minar a razão pública Rawlsiana, mudando as formas de ação das instituições liberais” 

(BUSTAMANTE; MEYER, 2020, tradução nossa). De acordo com esta visão, a pandemia 
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COVID-19 está longe de ser o único domínio da saúde pública atacado pelo governo bolsona-

rista. Por exemplo, a Ministra da Mulher, Família e Direitos Humanos, Damares Alves, uma 

pastora evangélica que se descreveu como “terrivelmente cristã”, defende a abstinência se-

xual para reduzir os índices de gravidez na adolescência, muito parecido com o ex-Presidente 

dos EUA, Donald Trump. Apesar da pesquisa ter demonstrado conclusivamente que os pro-

gramas que promovem a abstinência sexual apenas são ineficazes, citou estudos duvidosos 

para apoiar sua afirmação (PHILLIPS, 2020). Bolsonaro e o Ministério da Saúde também es-

tão tentando censurar a “caderneta de saúde da adolescente” depois que Bolsonaro conde-

nou as páginas detalhando os órgãos sexuais femininos e como usar um preservativo. Isto em 

um país no qual a taxa de gravidez adolescente permanece persistentemente muito mais alta 

do que a média mundial (THE LANCET, 2020), e que recentemente viu um aumento importante 

do número de jovens infectados pelo vírus HIV (SECRETARIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, MI-

NISTÉRIO DA SAÚDE, 2020). Aliás, outro exemplo de políticas regressivas que minam a saúde 

pública brasileira é o desmantelamento do Programa Nacional de AIDS e o abalo no Ministé-

rio da Saúde que resultou no apagamento da palavra “AIDS” do anteriormente chamado “De-

partamento de Doenças Sexualmente Transmissíveis, AIDS e Hepatite Viral”. De acordo com 

Ortega e Orsini (2020b), dobrar o HIV/AIDS em uma nova estrutura chamada “Departamento 

de Condições Crônicas e Infecções Sexualmente Transmissíveis” poderia ser descrito como 

uma forma de ignorância, ou “esquecimento organizado” (organized forgetting, KINSMAN, 

2018). Como acrescenta Parker (2020, sem página), “a remoção do nome AIDS do título do 

novo departamento foi vista tanto como silenciando o movimento AIDS quanto como enter-

rando efetivamente o outrora prestigioso modelo brasileiro de resposta ao HIV e AIDS sob um 

manto de valores conservadores”. 

Segundo vários estudiosos, todas estas medidas (ou ausência de medidas) ilustram o 

“caos como método” para manter a lealdade dos seguidores e disseminar a desinforma-

ção (e.g., CESARINO, 2020; MEYER; BUSTAMANTE, 2020; NOBRE, 2019; SILVA, 2020). Ou-

tros estudiosos insistem no fato de que faz parte de uma estratégia “necropolítica”, uma 

“necropotência” como definida pelo filósofo e teórico político camaronês Achille Mbembe 

(2006), ele mesmo inspirado pela noção de “biopotência” de Foucault (1976). O conceito 

inclui o direito de impor a morte social ou civil, o direito de escravizar outros e muitas 

formas de violência política, tanto antiga como contemporânea. Para explicar este con-

ceito, Mbembe repensou a questão da soberania e a definiu como o poder de exercer 

controle sobre a mortalidade. Sob tal visão, viver ou morrer por causa da pandemia CO-

VID-19 é o resultado de uma gestão política, na qual uma parte selecionada da população 

é sacrificada, com a desculpa de salvar a economia. É neste contexto que o governo fe-

deral lançou a campanha “O Brasil não pode parar” na TV e nas redes sociais, que incen-

tivou o retorno do trabalho presencial e a adoção de medidas mínimas de prevenção con-

tra a pandemia (lavagem das mãos, quarentena para idosos, e.g., MESQUITA; BEZERRA, 
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2020). Felizmente, o STF proibiu tal campanha, indicando que, ao contrário, o governo 

deveria se esforçar para salvar vidas. 

Devido à obsessão cínica de Bolsonaro pelas consequências econômicas (e riscos polí-

ticos relacionados) e não pela perda de vidas causadas pela pandemia, muitos brasileiros 

estão correndo riscos consideráveis para suas próprias vidas. As medidas governamentais 

(ou falta de medidas) também têm efeitos perniciosos sobre os mais vulneráveis social-

mente e economicamente, a saber, comunidades indígenas e quilombolas, essas comuni-

dades negras de descendentes de escravos afro-brasileiros que fugiram da escravidão 

para criar pequenas aldeias (quilombos), e, mais geralmente, sobre pessoas pobres (BAQUI 

et al., 2020; Coelho-Junior et al., 2020; POLIDORO et al., 2020; RAVI, 2020; RIBEIRO et al., 

2020). No que diz respeito às comunidades indígenas e quilombolas, vale lembrar que essas 

comunidades isoladas carecem de instalações médicas, médicos e medicamentos básicos. 

A Coordenação Nacional de Articulação de Quilombo (CONAQ) relata falta de testes para 

essas comunidades e subnotificação, bem como falta de cestas básicas para garantir dis-

tância social e dificuldades no acesso à assistência governamental de emergência (VA-

LENTE, 2020; MEGULHÃO, 2020). Como Ortega e Orsini nos lembram (2020b), em abril de 

2020, o Ministério Público Federal (MPF) solicitou medidas de emergência para proteger os 

povos indígenas diante da crise da COVID-19, falando sobre o “risco de genocídio” e reco-

mendando uma série de medidas como disponibilizar leitos hospitalares, fornecer kits de 

testes, transporte de emergência, acesso a alimentos e transferência de recursos para os 

municípios com moradores indígenas. Em 30 de junho de 2020, uma petição de autoria da 

Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (APIB) e parlamentares de esquerda foi apresen-

tada na Suprema Corte, pedindo ao governo que implementasse um plano de emergência 

para proteger os povos indígenas da pandemia (INSTITUTO SOCIOAMBIENTAL, ISA, 2020). 

No mesmo dia, Bolsonaro instruiu os militares a distribuir comprimidos de cloroquina para 

as comunidades indígenas Yanomami em Roraima (PORTAL RORAIMA, 2020). Uma se-

mana depois, bloqueou parte de um projeto de lei que teria exigido do governo o forneci-

mento de água potável, higiene e camas hospitalares aos Indígenas para evitar a propaga-

ção da COVID-19 nas aldeias (CARVALHO, 2020). 

Bolsonaro não fez segredo de sua opinião sobre comunidades indígenas e quilobolas. 

Em abril de 2017, o então deputado federal e candidato presidencial Bolsonaro afirmou 

em um evento público (uma palestra no Clube Hebraica no Rio de Janeiro) que os quilom-

bolas eram parasitas que “não fazem nada”, que “nem para procriador eles servem mais”, 

e os comparou a animais que pesam pelo menos “sete arrobas”3. Também comentou so-

bre o fato de que a interferência estrangeira nas Terras Indígenas e na proteção 

 

 
3   A arroba é uma unidade portuguesa utilizada para pesar gado bovino e suíno. Em peso é aproximadamente igual 

a 32 libras (15 kg). 
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ambiental dificulta o progresso do país. Não é de se admirar, então, que tenha nomeado 

um negador do racismo, Sérgio Camargo, como chefe da Fundação Cultural Palmares, a 

agência mais importante do Brasil para proteger os direitos e a cultura do povo negro. 

Da mesma forma, delegou provisoriamente a tarefa de identificar e demarcar terras in-

dígenas no país ao Ministério da Agricultura, chefiado pela chamada “musa do veneno” 

(FOLHA DE SÃO PAULO, 2018) Tereza Cristina da Costa, que apóia sem restrições a in-

dústria de pesticidas (e.g., BONILLA, 2020; BUSTAMANTE; MEYER, 2020)4. O desmante-

lamento do aparato estatal que promove as políticas públicas e a aplicação de leis que 

garantem direitos às populações tradicionais está, portanto, em andamento. Conforme 

discutido por vários autores, isto revela “uma verdadeira 'necropolítica' (...) dirigida a este 

segmento populacional, articulando formas de 'fazer morrer' e 'deixar morrer', de geno-

cídio e negligência” (FAGUNDES, 2020, p. 7, tradução nossa; ver também PELE, 2020). Os 

efeitos desta política e, mais geralmente, da negligência (POLIDORO et al., 2020) têm sido 

trágicos (ORTEGA; ORSINI, 2020). Por exemplo, de acordo com uma pesquisa realizada 

pelo CONAQ e publicada em 5 de dezembro de 2020, a taxa de mortalidade por COVID 

nos quilombolas da Região Norte chega a 11,5%, três vezes maior que a média nacional 

(MOURA, 2020; ver também CARVALHO, 2020).  

Embora estas populações “marginalizadas” sejam as principais vítimas, a necropolítica 

bolsonarista também afeta segmentos muito maiores da população brasileira. Como 

ocorre em outros países, as taxas de mortalidade da pandemia diferem por região geográ-

fica e etnia, com impacto desproporcional no Rio de Janeiro e na Região Norte, para popu-

lações negras e outras minorias étnicas (HAYWOOD et al., 2020; RAVI, 2020) e, em geral, 

para pessoas pobres (BAQUI et al., 2020; RAVI, 2020; RIBEIRO et al., 2020). Os pacientes 

hospitalizados dessas populações têm maior risco de morte por causa da COVID-19. Além 

de uma maior prevalência de comorbidades nos pobres, incluindo sobrepeso e obesidade, 

que são fatores de risco para a gravidade dos sintomas da COVID-19, há vários outros fa-

tores em jogo (e.g., BAQUI et al., 2020; RIBEIRO et al., 2020). Falta de médicos e intensivis-

tas, vigilância epidemiológica precária, rede de serviços de saúde mais pobre, menos leitos 

hospitalares e menor número de Unidades de Terapia Intensiva (UTI) por habitante carac-

terizam a Região Norte. Além disso, tanto na Região Norte quanto nas favelas onde os po-

bres vivem no Rio, o acesso das ambulâncias é difícil. Os pobres nos subúrbios sofrem tam-

bém com o transporte público precário e muito lotado, facilitando a transmissão de pató-

genos respiratórios, e muitas famílias de baixa renda vivem em habitações superlotadas, o 

que também favorece a transmissão. Além disso, uma proporção substancial dos pobres 

tem dificuldade em aderir à recomendação mais simples de prevenção de higiene, como 

 

 
4   Esta tarefa estava anteriormente sob a responsabilidade de outra instituição independente, a FUNAI, a Fundação 

Nacional para os Povos Indígenas. 
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lavar as mãos, porque seus bairros não são servidos por água encanada. Adicionalmente, 

os pobres trabalham principalmente em empregos instáveis, sem licença por doença, e, 

portanto, é provável que adiem a ida aos serviços de saúde até que os sintomas da doença 

sejam agudos. Finalmente, a baixa escolaridade entre os pobres pode ameaçar a compre-

ensão dos riscos e das medidas propostas pelas autoridades sanitárias, assim como o jul-

gamento do momento certo para procurar assistência médica. Como comentaremos a se-

guir, o baixo nível de educação também põe em risco o pensamento crítico e a capacidade 

de resistir a desordem de informação. 

 

 

4. RELAÇÃO ENTRE EDUCAÇÃO, LITERACIA 
E PENSAMENTO CRÍTICO 
 

Ao nível cognitivo, qualquer que seja o tipo específico de desordem de informação, a luta 

contra a desvirtuação dos fatos ou a propaganda mentirosa requer pensamento crítico. 

Por isso, é crucial lembrar que tem sido observada muitas vezes uma relação significativa 

entre o fraco nível de estudos e, portanto, o fraco nível de literacia das pessoas, e as suas 

crenças irracionais. É o caso das superstições (e.g., crenças no poder de amuletos da 

sorte como uma mascote ou um talismã, MOCAN; POGORELOVA, 2017), crenças em vá-

rios fenômenos paranormais, como por exemplo em formas de vida extraordinárias e fei-

tiçaria (e.g., AARNIO; LINDEMAN, 2005), em teorias da conspiração (e.g., DOUGLAS et al., 

2016; FREEMAN, BENTALL, 2017; MANCOSU; VASSALLO; VEZZONI, 2017; VAN PROOIJEN, 

2017; USCINSKI; PARENT, 2014) e em fake news.  De fato, num inquérito com 1200 pessoas 

sobre as eleições de 2016 nos Estados Unidos (ALLCOTT; GENTZKOW, 2017), foi obser-

vado que a educação e o consumo total de mídia5 estão associados à capacidade das 

pessoas de discernir fatos de ficção, permitindo distinguir melhor se as manchetes são 

verdadeiras ou falsas.  

Há vários fatores associados à educação que permitem entender como e por que 

as crenças irracionais estão associadas à fraca educação. Resumindo, as pessoas mais 

educadas  (i) leem mais e têm mais acesso à informação, (ii) têm maior tendência a 

utilizar processos de raciocínio analítico e menor a utilizar soluções simples e intuitivas 

para entender situações sociais e problemas complexos, e assim, (iii) têm menor ten-

dência a atribuir intencionalidade e agência a objetos inanimados (chamado antropo-

morfismo), e (iv) têm maior motivação para formarem crenças baseadas em lógica e 

 

 
5   Os autores perguntaram sobre o consumo de notícias sobre as eleições de 2016, incluindo o tempo gasto lendo, 

assistindo à ou ouvindo notícias eleitorais em geral e nas redes sociais em particular, e a fonte mais importante 
de notícias e informações sobre as eleições de 2016 (imprensa, TV, rádio, websites, redes sociais). 
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evidência (e.g., DOUGLAS et al., 2016; MANCOSU; VASSALLO; VEZZONI, 2017; VAN PRO-

OIJEN, 2017). Alguns estudos mostraram também uma relação direta entre capacidade 

de pensamento crítico e literacia (em calouros universitários com fraco desempenho, 

FARLEY; ELMORE, 1992) ou literacia de mídia, definida como a capacidade de entender, 

analisar e avaliar mensagens de mídia apresentadas sob uma ampla variedade de for-

mas (em estudantes de graduação, ARKE; PRIMACK, 2009).  

Todavia, a fraca educação não é o único fator que explica a desordem de informação: 

as crenças culturais e a ideologia também intervêm. As pessoas tendem a ver o mundo de 

uma maneira consistente com suas crenças, incluindo as suas visões políticas. Um meca-

nismo que pode explicar isto é o “raciocínio motivado” (motivated reasoning, KUNDA, 1990): 

a motivação, ou seja, qualquer desejo ou preferência que diga respeito ao resultado do ra-

ciocínio, pode afetar o raciocínio através de um conjunto de processos cognitivos tenden-

ciosos, como estratégias de acesso, de construção e avaliação. Como Myers (2019) nos lem-

bra, refletindo sobre as experiências de lógica que demonstraram o “viés de confirmação” 

(a tendência humana para buscar evidências confirmatórias), Paul Wason (1981) já tinha 

concluído que as “pessoas comuns fogem dos fatos, tornam-se inconsistentes ou defen-

dem-se sistematicamente contra a ameaça de novas informações relevantes para a ques-

tão” (tradução nossa). Assim, tendo formado uma crença – que a mudança climática é real 

(ou não), que o controle de armas salva (ou não) vidas, que se pode (ou não) mudar a sua 

orientação sexual –, as pessoas tendem a expor-se seletivamente a informações que vão 

confirmar as suas crenças, um fenômeno chamado de “exposição seletiva”. Isso resulta 

num padrão seletivo de aprendizagem em que os crentes têm níveis mais altos de conheci-

mento dos fatos que confirmam a sua visão de mundo, e níveis mais baixos de conheci-

mento dos fatos que a desafiam, especialmente em temas de alta visibilidade na mídia (e.g., 

JERIT; BARABAS, 2012). Em outras palavras: As pessoas filtram eventos e circunstâncias 

através da lente das suas predisposições, incluindo o partidarismo e a ideologia política. 

Portanto, como comentado por Myers (2019), os liberais conservadores americanos que 

prezam o mercado livre não regulamentado podem ser “motivados” a ignorar as evidências 

de que as regulamentações governamentais servem o bem comum, de que o controle de 

armas salva vidas, de que os salários que permitem ter uma habitação digna e a previdên-

cia social apoiam o crescimento humano, e de que as gerações futuras precisam de regu-

lamentações que protejam o clima.  

O raciocínio motivado está intimamente relacionado à autojustificação (self-justifica-

tion): O cérebro é uma máquina auto persuasiva muito poderosa (LEVITIN, 2017), e assim 

acreditar é também justificar as próprias crenças. Além disso, as pessoas justificam suas 

ações ou crenças passadas para reduzir a “dissonância cognitiva”, que ocorre quando uma 

pessoa tem crenças, ideias ou valores contraditórios (FESTINGER, 1957). Isso é ilustrado por 

uma pesquisa nacional americana em torno da guerra do Iraque relatada por Myers (2019). 
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Quando a guerra começou, quatro em cada cinco americanos apoiaram a guerra na supo-

sição de que o Iraque tinha armas de destruição em massa (ADM), embora apenas 38% 

dissessem que a guerra seria justificada mesmo não havendo tais armas. Quando a guerra 

acabou sem qualquer descoberta de ADM, 58% passaram a justificar a guerra mesmo sem 

tais armas. De fato, ter se comprometido com uma posição específica em relação à guerra 

no Iraque pode ser considerado como uma ação pública. Quando a ação carece de sua 

justificativa original (ou seja, a presença de ADM), desperta-se um sentimento de “disso-

nância cognitiva”. Para resolver esse sentimento desconfortável, as pessoas podem renun-

ciar às suas ações (o que pode ser socialmente dispendioso) ou encontrar novas justificati-

vas (o que é muito mais fácil). 

Ainda pior: o raciocínio motivado conduz também as pessoas a uma exposição se-

letiva às fake news que reforçam os seus pontos de vista políticos. Guess et al. (2020) 

mostraram que, durante as eleições presidenciais americanas de 2016, menos de me-

tade dos americanos visitaram sites informáticos não confiáveis, que representaram 

aproximadamente 6% do consumo de notícias online das pessoas. O consumo de notí-

cias desses sites concentrava-se fortemente num pequeno subconjunto de pessoas: 

quase 60% das visitas a sites de fake news vieram dos 10% de pessoas com consumo de 

informação mais conservadora. Do mesmo modo, as pessoas que indicaram que apoi-

avam o Trump apresentaram uma probabilidade muito maior de visitar sites não confi-

áveis (especialmente os sites conservadores e, portanto, provavelmente pró-Trump) do 

que os apoiadores da candidata democrata. 

Uma parte dos respondentes do estudo de Guess et al. (2020) também respondeu 

a um teste validado de reflexão cognitiva, o Cognitive Reflection Test (CRT, FREDERICK, 

2005). Este mede a capacidade para inibir uma resposta prepotente incorreta e enga-

jar-se em uma reflexão adicional que leve à resposta correta. O item mais conhecido 

do CRT é o seguinte: “Um taco e uma bola custam $1,10 no total. O taco custa $1 a mais 

do que a bola. Quanto custa a bola?” Muitas pessoas dão a primeira resposta que lhes 

vem à cabeça – 10 centavos – sem pensar mais e sem perceber que isto não pode estar 

certo. O taco teria então de custar $1,10, e o custo total seria $1,20 e não $1,10. Como 

Kahneman e Frederick (2002) comentaram, a ocorrência de uma resposta inicial mal 

preparada que deve ser anulada encaixa-se bem nas teorias chamadas de “processa-

mento duplo” (dual process theories, e.g., KAHNEMAN, 2011; STANOVICH, 2011) segundo 

as quais temos tendência a utilizar estratégias rápidas que não consomem muita aten-

ção em vez de operações mentais que requerem esforço, motivação, concentração e a 

execução de regras aprendidas. 

Estudos anteriores tinham mostrado que o desempenho no CRT está associado à ca-

pacidade de distinguir entre fake news e notícias verdadeiras (PENNYCOOK; RAND, 2019). 

No estudo de Guess et al. (2020), os respondentes que visitaram sites não confiáveis 
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tiveram uma pontuação mais baixa no CRT. Mais precisamente, os apoiadores do Trump 

que não responderam corretamente a nenhuma pergunta do CRT eram maiores consumi-

dores de notícias de sites não confiáveis do que os que responderam corretamente a pelo 

menos duas das três perguntas. Estes resultados sugerem que as pessoas que leem mais 

notícias de sites não confiáveis são também mais propensas a acreditar nesse tipo de in-

formação. Ora, a credulidade cega é inimiga do pensamento crítico, e vice-versa. 

 

 

5. O QUE É PENSAMENTO CRÍTICO? 
 

Considerada como um elemento chave para se ser plenamente funcional na nossa soci-

edade moderna e complexa e um requisito fundamental para participar ativamente nos 

círculos sociais e políticos, a capacidade de pensar criticamente tem sido o foco de inú-

meros debates. Assim, o conceito de pensamento crítico tem sido expresso de várias ma-

neiras, desde o livro “Democracia e educação” (Democracy and education) do filósofo, 

psicólogo e pedagogo John Dewey (1916). Ele propôs que o pensamento crítico envolve 

“suspensão do julgamento” e “cepticismo saudável”. Ennis (1962) sugeriu a noção de pen-

samento reflexivo, razoável, e direcionado para o que acreditar ou fazer. Ele considera o 

pensamento crítico como “a avaliação correta das afirmações” (the correct assessing of 

statements). Porém, segundo vários pesquisadores, o pensamento crítico é mais do que 

um conjunto de habilidades cognitivas tais como capacidade de análise, de inferência, de 

avaliação, e de raciocínio dedutivo e indutivo. Seria um composto de habilidades cogniti-

vas e disposições, assim como de conhecimentos (e.g., WATSON; GLASER, 1980). As “dis-

posições”, também frequentemente chamadas de “atitudes”, são tendências comporta-

mentais que dizem respeito ao pensamento, como, por exemplo, a tendência a dar tempo 

para pensar, a abertura e imparcialidade, a “inquisitividade” (buscar evidências zelosa-

mente), a flexibilidade, a propensão para buscar a razão, o desejo de estar bem infor-

mado, bem como o respeito de e a disposição para manter diversos pontos de vista et 

para considerar perspectivas mais amplas (ver discussão mais aprofundada em, e.g., 

PERKINS et al., 1993).   

A noção de disposição para pensar criticamente foi incorporada na definição de 

pensamento crítico oferecida em 1990 pela Associação Filosófica dos Estados Unidos, 

que na época estava preocupada com a multiplicidade de definições de pensamento 

crítico e por isso convocou um painel interativo de especialistas para trabalharem no 

sentido de chegarem a consenso sobre o papel do pensamento crítico na avaliação e 

instrução educacional. Liderado por Peter Facione, um filósofo proeminente no campo 

do pensamento crítico, o painel apresentou a definição seguinte: “Entendemos o pen-

samento crítico como sendo um julgamento intencional e autorregulador que resulta na 
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interpretação, análise, avaliação e inferência, assim como na explicação das conside-

rações probatórias, conceituais, metodológicas, criteriológicas ou contextuais sobre as 

quais esse julgamento se baseia. O pensamento crítico é essencial como ferramenta de 

investigação. Como tal, o pensamento crítico é uma força libertadora na educação e 

um poderoso recurso na vida pessoal e cívica. Embora não seja sinônimo de bom raci-

ocínio, pensamento crítico é um fenômeno humano abrangente e autorretificador. O 

pensador crítico ideal é geralmente inquisitivo, bem informado, confiante na razão, 

aberto, flexível, justo na avaliação, honesto ao enfrentar preconceitos pessoais, pru-

dente ao fazer julgamentos, disposto a reconsiderar o seu pensamento sobre as ques-

tões, ordenado em assuntos complexos, diligente na busca de informações relevantes, 

razoável na seleção de critérios, focalizado na investigação, e persistente na busca de 

resultados que sejam tão precisos quanto o assunto e as circunstâncias da investiga-

ção o permitirem.” (FACIONE, 1990, p. 3, tradução nossa). 

No entanto, não há muita evidência que sustente a ideia que as pessoas com boas 

disposições de pensador crítico demonstrariam melhores habilidades críticas do que as 

outras: em vários estudos, as correlações entre as disposições ao pensamento crítico e 

as habilidades de pensamento crítico são bastante fracas, ou até inexistentes (para dis-

cussão, ver FACIONE; FACIONE; GIANCARLO, 2000). Isto “porque ser habilidoso não ga-

rante que se esteja disposto a utilizar o pensamento crítico. E estar disposto a pensar 

criticamente não assegura que se seja habilidoso” (FACIONE; FACIONE; GIANCARLO, 

2000, p. 35, tradução nossa). Portanto, se quisermos que as pessoas estejam dispostas e 

aptas a se engajar no pensamento crítico, a educação ideal “combina o desenvolvimento 

de habilidades de pensamento crítico com o cultivo das disposições que consistente-

mente produzem insights úteis e que são a base de uma sociedade racional e democrá-

tica” (FACIONE, 1990, p. 3, tradução nossa).  

Em termos mais psicológicos (cf. PEREIRA; ALICH, 2015), o pensamento crítico pode ser 

conceitualizado como um raciocínio de complexidade superior, que articula conhecimentos, 

experiências e competências intelectuais, apresentando-se como uma atividade reflexiva, 

que envolve aspetos cognitivos e afetivos. Em termos cognitivos, o pensamento crítico im-

plica raciocínio lógico assim como funções executivas, que incluem comportamentos com-

plexos orientados para metas, tais como tomada de decisão, planeamento e execução de 

planos, e flexibilidade mental. As emoções também são fundamentais (cf. BROOKFIELD, 

1987), porque, ao tentar pensar criticamente, não é possível deixar de tomar consciência da 

importância das próprias emoções (e reações subsequentes) para essa atividade. 
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6. O NOSSO PROJETO: UM TREINAMENTO 
QUE INCENTIVE A CRITICIDADE DO ALUNO 
 

A proficiência de literacia e o pensamento crítico são fatores importantes para a participa-

ção na vida social e política e, portanto, para a democracia (MORAIS, 2012, 2018). Com a 

leitura e escrita críticas e argumentativas, o leitor-escritor é capaz de analisar a informa-

ção de maneira crítica, e de fazer conhecer a sua análise e avaliação críticas de maneira 

racional e solidamente argumentada.  Portanto, é a literacia que permite o pensamento 

livre e assim ajuda a incrementar a democracia. A literacia deve ser incentivada através de 

treinamento apropriado, nomeadamente no contexto mesmo da ação e do pensamento so-

ciopolíticos. Essa visão concorda com a noção defendida pelo Paulo Freire segundo a qual 

o papel da educação é uma “prática da liberdade”, um “ato político” que liberta os indivíduos 

por meio da consciência crítica, transformadora e diferencial (FREIRE, 1967/2012; 

1968/2015). O que tem implicações importantes: “se a educação sozinha não transforma a 

sociedade, sem ela tampouco a sociedade muda” (FREIRE, 2000, p. 67). 

Nosso projeto é, portanto, examinar e incentivar o pensamento crítico de vários tipos 

de pessoas gravemente desfavorecidas, em particular adolescentes (≃ 15 anos) e adultos 

subletrados que frequentam, respetivamente, o ensino profissional e a escola para jovens 

e adultos (EJA). Mais especificamente, queremos verificar (i) se podemos treiná-los no pen-

samento crítico; (ii) se este treinamento é mais eficiente se estiver baseado em material 

escrito do que oral/audiovisual (incluindo treinamentos associados com esses materiais), e 

(iii) quais são as relações entre o pensamento crítico e a literacia, bem como outras habili-

dades cognitivas: habilidades linguísticas, habilidades de memória, raciocínio, funções exe-

cutivas e teoria da mente. 

Por causa do lockdown (confinamento ou isolamento compulsório devido à pandemia 

de COVID-19), ainda não foi possível aplicar o treinamento previsto, mas já temos dados de 

pré-testes que merecem discussão. Eles foram obtidos em 35 adultos da EJA da parte fran-

cófona da Bélgica, na maioria mulheres (≃ 70%), com uma idade média de 34 anos (de 19 

até 55 anos), francófonos nativos (≃ 70%; a maior parte dos não francófonos nativos mora 

na Bélgica há mais de 15 anos6), e em grande parte desempregados (> 85%) depois de terem 

feito estudos vocacionais (≃ 60%) e alguns (17%) só o ensino primário.  

Neste artigo, comentamos só os resultados obtidos nos testes de leitura, escrita e ha-

bilidades metafonológicas associadas, de pensamento crítico e associados, de raciocínio 

lógico, e de Teoria da Mente afetiva.  

 

 
6   Dois sujeitos adicionais, de emigração recente e com muito fraca compreensão oral do francês, tinham sido 

descartados da amostra inicial de 37 pessoas. 
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Em termos de leitura, escrita e habilidades metafonológicas, vários estudos já tinham 

indicado que os alunos de EJA apresentam desempenho inferior em leitura e ortografia de 

pseudopalavras (sequências pronunciáveis mas sem sentido) ao de crianças do ensino pri-

mário emparelhadas em leitura de palavras regulares de alta frequência, e que eles são muito 

pobres em tarefas de segmentação fonológica, especialmente de segmentação em fonemas 

(e.g., em francês: DELAHAIE et al., 2000; EME; LAMBER; ALAMARGOT, 2014; em inglês: 

GREENBERG; EHRI; PERIN et al., 1997; THOMPKINS; BINDER, 2003). Os alunos de EJA alcan-

çaram um desempenho semelhante ao de crianças da quarta série (cf. as normas de 

MOUSTY; LEYBAERT, 1999 e de WESSANG; GARIEL, 2008, para os testes em francês elabo-

rados por MOUSTY et al., 1994), embora leiam mais rapidamente e sejam melhores na leitura 

de palavras irregulares. No entanto, foram mais fracos nos testes de metafonologia (supres-

são de fonema; e.g., [∫ɔ̃k] → [ɔ̃k]) e de memória fonológica (repetição imediata de pseudopala-

vras), e apresentaram fraca compreensão “básica” (literal) na leitura de textos curtos.  

O teste de literacia de mídia (subteste “Print Measure”, ARKE; PRIMACK, 2009) avalia 

o nível de análise, compreensão e reflexão através de apoio escrito. Consiste na leitura de 

um texto escrito, apresentado como vindo de um site chamado segundachance.org/animal, 

e que se refere a um programa de reintegração de presidiários através de treinamento de 

cachorros, precisamente intitulado Segunda Chance. O texto explica que o programa existe 

há quatro anos, o seu objetivo etc. Depois da leitura, são apresentadas várias perguntas 

escritas que têm por objetivo avaliar a memória da história (e.g., “O programa existe há ... 

anos: 7/9/8/4”), a compreensão (e.g., Qual é o propósito da mensagem? - verificar tudo o 

que se aplica - : Informar / Persuadir / Entreter / Expressão pessoal / Aprender / Ganhar 

dinheiro”), a análise (e.g., identificar o remetente da mensagem: “De onde vem informação? 

Explicar por escrito”; “Como o remetente atrai e prende sua atenção? - verificar tudo o que 

se aplica- Pelo uso da linguagem / Por citações / Por parecer de especialista / Por interesse 

humano / Por emoções / Outro - explicar por escrito”), a avaliação (“Que informações ou 

visões podem estar faltando nesta mensagem? Explicar por escrito”) e a síntese (“O que 

essas informações sugerem sobre a relação entre os detentos e a criação de cachorros 

para deficientes visuais? Explicar por escrito”). Sem surpresa, o desempenho médio dos 

alunos da EJA esteve abaixo do observado em estudantes de graduação (ARKE; PRIMACK, 

2009). A descoberta mais interessante foi que, ao contrário de todos os outros testes de 

leitura-escrita, os resultados obtidos nos itens de avaliação do teste de literacia de mídia 

correlacionavam-se significativamente com o desempenho de pensamento crítico, medido 

pelo Cornell Critical Thinking Test (CCTT, ENNIS; MILLMAN; TOMKO, 2005).  

O princípio do CCTT é que o pensamento crítico é pensamento razoável e reflexivo 

focado em decidir no que acreditar ou fazer, devendo esta decisão ser tomada de acordo 

com certos princípios de pensamento (e.g., ENNIS, 1962, 1980). O CCTT avalia indução, de-

dução, credibilidade, identificação de suposições através de um texto narrativo no qual é 
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dito que “você, leitor, faz parte de uma expedição até um planeta recém-descoberto”. Re-

sumindo a história: “Um primeiro grupo pousou ali dois anos antes, mas, sem notícias dele, 

o seu grupo foi enviado para descobrir o que aconteceu. Vai ler sobre tudo o que seu grupo 

aprendeu. São apresentados fatos que deve assumir como sendo verdadeiros, e deve de-

cidir se cada fato apoia a ideia proposta ou não. Por exemplo, você e um oficial de saúde 

são os primeiros a chegar às cabanas do primeiro grupo. Você grita, mas não recebe res-

posta. O oficial de saúde sugere: ‘Talvez estejam todos mortos?’. Abaixo está uma lista de 

alguns dos fatos que você descobre, e deve decidir se cada fato apoia a ideia do oficial de 

saúde, vai contra essa ideia, ou não permite concluir. Por exemplo, (1) você vai para a pri-

meira barraca. Tudo está coberto de poeira.  (2) Outros membros do seu grupo descobriram 

a nave espacial bem perto.” E assim por diante, totalizando 71 itens de escolha múltipla, de 

complexidade crescente.  

A pontuação total é o número de respostas certas menos a metade do número de erros. 

Esta correção, que leva em conta as respostas erradas, é consistente com as instruções do 

teste que alertam os participantes para não darem palpites. A média do score de CCTT 

observada nos alunos de EJA corresponde aproximadamente ao percentil 75 em crianças 

americanas da 4a até a 6ª série de classe média (ENNIS; MILLMAN; TOMKO, 2005). Também 

se observou uma média próxima em alunos das 5ª, 6a e 8a séries, de baixo nível socioeconó-

mico, em maioria negros (BLANTON, 1987; LUMPKEN, 1990, ambos citados por ENNIS; MIL-

LMAN; TOMKO, 2005). E, além da correlação com os itens de avaliação do teste de literacia 

de mídia que já comentamos, houve uma correlação significativa entre o desempenho no 

CCTT e o número de livros lidos por ano, assim como com várias outras medidas de hábitos 

de leitura ou de atitude em relação à leitura. Em particular, houve correlações positivas 

significativas com as afirmações segundo as quais “Gosto muito de ir à livraria ou à  biblio-

teca”, “A leitura é um dos meus passatempos favoritos, “Antes de adormecer, costumo ler 

algumas páginas” e uma correlação negativa significativa com a afirmação segunda a qual 

“Só leio se for preciso”. As respostas a este último item também se correlacionavam nega-

tivamente aos itens de avaliação do teste de literacia de mídia. 

A capacidade de avaliar conteúdo online é cada vez mais um pré-requisito para a parti-

cipação democrática informada, e assim faz parte das chamadas “habilidades cívicas”. No 

subteste Análise da Homepage (“análise da página inicial”) do teste de raciocínio cívico on-

line (adaptado ao francês e ao contexto belga a partir do Civic Online Reasoning, MCGREW 

et al., 2018), é preciso determinar quem está por trás da informação e avaliar as possíveis 

motivações dessa fonte. Especificamente, o participante deve decidir se os itens da página 

inicial de uma revista de notícias on-line são anúncios publicitários ou não, e explicar o porquê. 

A pontuação varia em função do participante conseguir, ou não, dar a resposta certa e expli-

car a razão. O aspecto mais interessante dos resultados dos alunos de EJA do nosso estudo 

foi a grande variabilidade de desempenho entre os itens. Obtiveram muito bons resultados 
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para os dois itens que evocaram inequivocamente, seja um anúncio publicitário seja um con-

teúdo não publicitário, mas resultados muito fracos no item ambíguo. Este, ainda que fosse 

apresentado como um anúncio de caráter informativo (“Mais homens ou mulheres estudam 

as ciências exatas?”), incluía também, em baixo, a informação “conteúdo patrocinado”. Os 

próprios alunos admitiram que não sabiam o que esta expressão significa. Houve correlações 

significativas entre a média nesse teste de análise da Homepage e o desempenho de leitura 

de palavras quer regulares quer irregulares. 

Dois outros testes eram questionários que tinham por objetivo avaliar atitudes. O en-

dosso da teoria da conspiração foi avaliado através da adaptação ao francês de Lantian 

et al. (2016) do Generic Conspiracist Belief Scale (BROTHERTON; FRENCH; PICKERING, 

2013), que avalia a crença em teorias conspiratórias em cinco áreas: malfeitoria do governo, 

cobertura extraterrestre, conspiração global malévola, bem-estar pessoal, e controle de in-

formações. Para cada área são apresentadas uma série de afirmações (e.g., “Organizações 

secretas comunicam-se com extraterrestres, mas escondem esse fato do público”; “Um pe-

queno grupo secreto de pessoas é responsável por tomar todas as grandes decisões mun-

diais, tais como ir para a guerra”), as quais o participante deve avaliar numa escala indo de 

1 (certamente não é verdade) até 5 (certamente é verdade). Uma média de ideação de cons-

piração entre 2 e 3 é considerada modesta. De modo consistente, foram observados valo-

res de cerca de 2,5 num grupo de 147 adultos com formação universitária que foram testa-

dos como o mesmo material francófono que o que usámos (CAMPION, 2020). Porém, entre 

os alunos da EJA, a média era mais alta, além de 3, embora não houvesse correlação signi-

ficativa com os scores de literacia ou de literacia de mídia. 

 A “Escala F” é um teste que foi criado por Adorno et al. (1950). O “F” refere-se a Fas-

cismo porque o objetivo do teste é de avaliar a personalidade autoritária do indivíduo. 

Com este fim, a Escala F considera vários componentes do autoritarismo, como confor-

mismo (adesão rígida aos valores da classe média convencional), submissão ao autorita-

rismo (atitude de submissão não-crítica às autoridades morais idealizadas do “in-grupo”), 

agressão autoritária (tendência para condenar, rejeitar e punir pessoas que violem os va-

lores convencionais), oposição a subjetividade, imaginação, e ternura, assim como supers-

tição e estereotipia (crença em determinantes místicos do destino individual; disposição 

para pensar em categorias rígidas), poder e “rigidez” (preocupação forte com dominância-

submissão, dimensão líder-submissão; identificação com figuras de potência; acentuação 

dos atributos ego; afirmação exagerada de força e poder; dureza exagerada), destrutivi-

dade e  cinismo (hostilidade geral, degradação do ser humano), e projeção de impulsos e 

preocupação exagerada com sexo.7 Exemplos de afirmações apresentadas na Escala F são 

 

 
7   Note-se que qualquer semelhança com uma ou várias figuras políticas brasileiras não é, obviamente, fruto do 

acaso. 
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“As coisas mais importantes para ensinar às crianças são a obediência e o respeito à auto-

ridade”; “Os homossexuais não são melhores do que os criminosos e devem ser castigados 

severamente.”; “O mundo pode ser dividido em duas classes distintas: os fracos e os fortes”. 

O participante avalia cada afirmação numa escala indo de 1 (“certamente não é verdade”) 

até 5 (“certamente é verdade”). Embora os resultados dos alunos de EJA estivessem dentro 

das normas, havia uma correlação negativa significativa entre o score na escala F e o score 

de avaliação do teste de literacia de mídia: quanto mais alto o último, menor era a tendência 

a ter uma personalidade autoritária.  

Além de avaliar o pensamento crítico e atitudes, também é importante examinar o ra-

ciocínio dedutivo, porque tirar inferências e conclusões faz-se melhor pelo uso da razão. A 

capacidade de raciocínio implica dar sentido às coisas conscientemente, estabelecer e ve-

rificar fatos, e aplicar a lógica para chegar a conclusões. Utilizamos um teste de silogismos 

com o objetivo de testar a ponderação relativa, no raciocínio, da lógica (através do “efeito 

de validade”) e da crença (através do “efeito de crença”). De fato, quando apresentadas 

com argumentos dedutivos para avaliar, as pessoas deveriam aceitar mais as conclusões 

válidas do que as inválidas (efeito de validade), mas frequentemente tendem a endossar 

argumentos em cujas conclusões acreditam, e rejeitam argumentos em cujas conclusões 

não acreditam, independentemente de sua validade real (efeito de crença; e.g., EVANS; 

BARSTON; POLLARD, 1983; KAUFMAN; GOLDSTEIN, 1967). Apresentamos aqui dois exem-

plos do nosso material (para ilustração, as premissas e conclusões são apresentadas em 

caixa alta). Um exemplo de ensaio válido, mas pouco crível é o seguinte: “Os cachorros são 

amplamente utilizados para diversos fins e podem ser facilmente treinados. NENHUM CA-

CHORRO AGRESSIVO É UM CACHORRO BEM TREINADO. A polícia também utiliza muito 

cachorros, e ALGUNS CACHORROS AGRESSIVOS SÃO CÃES POLICIAIS. Assumindo que 

essa passagem é verdadeira, isso significa que ALGUNS CÃES POLICIAIS NÃO SÃO CA-

CHORROS BEM TREINADOS?”. Um exemplo de ensaio inválido, mas altamente crível, é o 

seguinte: “Os cachorros são amplamente utilizados para diversos fins e podem ser facil-

mente treinados. NENHUM CACHORRO AGRESSIVO É UM CACHORRO BEM TREINADO. A 

polícia também utiliza muito cachorros, e ALGUNS CACHORROS AGRESSIVOS SÃO CÃES 

POLICIAIS. Assumindo que essa passagem é verdadeira, isso significa que ALGUNS CA-

CHORROS BEM TREINADOS NÃO SÃO CÃES POLICIAIS?”. Também havia ensaios válidos 

altamente críveis e ensaios inválidos e pouco críveis. Nos alunos da EJA, foi observado um 

efeito pequeno, mas significativo, de validade (portanto, da lógica), e um efeito muito mais 

forte de crença.  Mais interessante ainda, foram observadas correlações significativas po-

sitivas entre o efeito de validade e o pensamento crítico (scores do CCTT), assim como com 

a leitura de palavras e de pseudopalavras, mas uma correlação negativa significativa entre 

o efeito de crença e a literacia. Assim, a literacia parece ajudar a raciocinar de duas 
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maneiras: tanto diretamente, melhorando o pensamento lógico, quanto indiretamente, re-

duzindo o viés de crença.  

Enfim, também consideramos relevante examinar capacidades relacionadas com a 

Teoria da Mente (ToM, do inglês Theory of Mind). Esta refere-se à capacidade de atribuir 

estados mentais, como crenças, desejos, emoções e intenções para si mesmo e para ou-

tros, a fim de explicar e prever o comportamento. É importante investigar este tipo de 

capacidade porque compreender os textos literários exige ter em conta a perspectiva 

dos outros e, mais geralmente, as suas emoções, as quais, através de processos de iden-

tificação e simulação mental, não são apenas as de personagens literárias, mas tornam-

se as nossas próprias. Portanto, não é de admirar que haja efeitos retroativos da ativi-

dade de leitura nas habilidades de ToM: vários estudos mostraram que a leitura de textos 

literários tem efeito positivo nas emoções, na empatia e na compreensão das mentes dos 

outros. Esses estudos utilizaram, entre outros, o teste Reading the mind in the eyes (RME, 

“Lendo a mente nos olhos”, BARON-COHEN et al., 1997), no qual o participante deve esco-

lher o estado mental que considera melhor para descrever o que uma pessoa está pen-

sando ou sentindo, na base de uma fotografia na qual só se vê os olhos dessa pessoa. Já 

fora mostrado que, quanto mais as pessoas leem ficção narrativa no cotidiano, melhores 

são a sua empatia e compreensão dos outros (e.g., DJIKIC; OATLEY; MOLDOVEANU, 2013; 

MAR et al., 2006). Há também um efeito “priming” (de pré-ativação) a curto prazo: o de-

sempenho nos testes ToM é melhor depois da leitura literária do que depois da leitura de 

não-ficção ou de nenhuma leitura, e mesmo do que depois de leitura popular, com perso-

nagens mais previsíveis e estereotipadas (e.g., KIDD; CASTANO, 2013, 2019). Esses efeitos 

têm consequências para a sociedade: na medida em que a leitura melhora a capacidade 

de assumir a perspectiva dos outros, também melhora as atitudes em relação a outros 

grupos, graças a uma diminuição dos preconceitos, um efeito que tem sido apontado 

como a “maior magia de Harry Potter” (the greatest magic of Harry Potter, VEZZALI et al., 

2015). De fato, a leitura deste best-seller melhora as atitudes em relação aos grupos es-

tigmatizados como refugiados, pessoas com deficiência etc.  

Nos alunos de EJA do nosso estudo, houve correlações significativas entre os scores do 

RMET e os scores de leitura e escrita, assim como com os itens de compreensão do teste 

de literacia de mídia e com o pensamento crítico (scores do CCTT). 

 

 

7. CONCLUSÃO 
 

Os resultados resumidos brevemente neste artigo são, obviamente, apenas preliminares, 

porque o número de participantes do nosso estudo ainda é limitado, e, sobretudo, porque 

ainda não nos foi possível examinar os efeitos do treinamento. Portanto, falta determinar 
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qual é a causa e qual é o efeito. No entanto, os dados aqui resumidos já sugerem a possibi-

lidade de uma relação bidirecional entre literacia e pensamento crítico. Também apontam 

a importância de se avaliar a literacia de mídia e não só os processos básicos de leitura-

escrita, e confirmam a relevância de considerar os aspetos socioafetivos da ToM como os 

considerados no RMET. 

Embora não tenhamos ainda dados relacionados com os efeitos do treinamento, apro-

veitamos o período de confinamento compulsório de 2020 para examinar sistematica-

mente a literatura a esse respeito. E a conclusão é clara: quase não há estudos científicos 

que abordem essa questão em pessoas severamente desfavorecidas, como quase sempre 

são os alunos de EJA.   

Porém, em Morais e Kolinsky (2020), já discutimos uma questão relacionada, nomea-

damente se é possível ensinar “literacia crítica” e argumentação a todos. E a nossa res-

posta foi positiva. Por exemplo, isso foi evidenciado numa pesquisa educacional americana 

com residentes de um centro de detenção juvenil, jovens entre 12 e 18 anos, em maioria afro-

americanos ou hispânicos, cujas habilidades médias de leitura e matemática correspon-

diam à quarta série, quando, se tudo tivesse corrido normalmente, deveriam estar-se apro-

ximando do final do ensino médio (DE FUCCIO et al., 2009). A intervenção projetada pelo 

segundo autor, a famosa psicóloga educacional Deanna Kuhn, pretendia desenvolver habi-

lidades de argumentação através da argumentação dialógica com um colega no contexto 

de pequenos grupos. Em comparação com os participantes de controle, aqueles que rece-

beram a intervenção dialogaram entre eles muito mais (quase o dobro do tempo), exigiram 

muito menos esclarecimentos, apresentaram muito mais contra-argumentos para o opo-

nente, fizeram mais refutações e produziram mais razões distintas por diálogo. Os autores 

enfatizaram o papel da representação dos pensamentos dos outros e da articulação dos 

próprios pensamentos e razões. A argumentação e a prática da contra-argumentação 

também ajudaram a compreender a diferença entre criticar uma ideia e criticar a pessoa 

que a emite. 

Embora a literacia crítica não seja completamente equivalente ao pensamento crítico, 

são conceitos associados (ver discussão em MORAIS; KOLINSKY, 2020). Portanto, não há ra-

zão a priori para não oferecer aos pobres uma educação ao pensamento crítico que tenha a 

mesma qualidade que a reservada à classe alta, já que, mesmo nesta, muitas pessoas não 

apresentam sequer disposições para pensar criticamente, talvez em parte porque o pensa-

mento crítico poderia ameaçar o seu sistema de privilégios e de meritocracia.  
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